
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI 0042 DE 31 DE JULHO DE 2.008, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE REVOGA A LEI 4.929 DE 16 DE JUNHO DE 2.008, QUE DISPÕE SOBRE A MELHORIA DE VISUALIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS DE RADARES NO MUNICÍPIO DE BOTUCATU.

A Lei 4.929 de 16 de junho de 2.008 dispõe sobre a melhoria da visualização dos equipamentos de radares no Município de Botucatu.

Com efeito, a Lei que se pretende revogar prevê que o Poder Público Municipal, através dos órgãos da administração pública direta e as empresas contratadas para a instalação e manutenção de equipamentos de radares no trânsito observarão a necessidade de melhorar a visualização dos mencionados equipamentos .

Com esse intuito, a mencionada Lei prevê que os postes que contenham radares deverão ser pintados de cor amarela, devem estar visíveis aos motoristas, não poder ter sua localização encoberta por qualquer meio material, inclusive vegetação e outros obstáculos.

Além disso, a Lei que se pretende revogar estabelece que o Poder Público desenvolverá campanhas a cada trimestre de esclarecimento aos motoristas, nas quais os motoristas deverão ser informados a respeito do número de equipamentos fixos e estáticos que são utilizados e sua localização; as velocidades máximas permitidas nas principais vias e avenidas e a necessidade de não se avançar o sinal, quando não permitido; o valor da multa aplicada no caso das infrações detectadas pelos equipamentos e a pontuação creditada na carteira de habilitação.

Na justificativa encaminhada pelo Chefe do Poder Executivo consta que a Lei que se pretende revogar é inconstitucional, uma vez que invade a competência reservada à União, que detém a legitimidade para legislar sobre a matéria tratada.

Acompanha o Projeto de Lei a cópia da Lei que se pretende revogar e o parecer subscrito pelo Dr. Clovis Leão Bezerra, Advogado da União, do qual se extrai que há a inconstitucionalidade mencionada na justificativa, pois a Lei local invade competência constitucionalmente reservada à União pelo artigo 22 da Carta da República.

Quanto à iniciativa do presente Projeto de Lei, temos que o mesmo contempla os dispositivos pertinentes do LOMB e do Regimento Interno da Câmara Municipal, pois tanto o Chefe do Executivo, quanto os nobres Vereadores têm competência para propor a revogação.

O quorum para aprovação é o da maioria simples, ou seja, deve contar com votos favoráveis de mais do maior número de vereadores presentes na sessão em que ocorrer a votação.

Quanto à forma, portanto, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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